
DEFEHSORIA PÚBtrcA
DO ESTADO DA PARAíBA
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João Pessoa,10 de junho de 2024.

Excelentissimo Senhor
Dêputado Estadual ÀDRIAIiIO GALDINO
Presidente da Assembl-éia Legíslativa do Estado da paraiba
PraÇa João Pessoa, s/n - Centro
CEP 58013-900 - João Pessoa/PB
Emaif: presidenciaGal. pb. Ieg. br

Àssunto: Encaninha Plojeto dê Lei Co!trpleroêÍrtar.

Seahor Presidente,

Ao tempo do cumprimento, encaminho a Vossa Excelência,
em anexo, Projeto de Lei Complementar de iniciativa deste
6rqão, para dispor sobre a restruturaÇão da atuação da
Defensoria PúbIica da Paraíba no segundo grau de jurisdição,
na esteira da Lei Complementar no 1,93/2024, matérias todas já
apreciadas em reunião do Conselho Superior da Defensoria
Púb1ica, para fins de apreciação por essa competente Casa
Legisfativa.

ConLo, mais uma vez, com o apoio e a colaooraçào
dessa Egrégj-a Casa de Leis e aproveito a oportunidade para
renôvar a Vossa Excelência e a todos os Excel- ent i s si-mos
Deputados os meus protestos da mais afta estima e distinta
consideração.

Atenciosamente,

LIaÍi
DeÍensora

Abzaa es SiTwa
úb1ica-Geral do Estado da Paraiba

RrE Dep. Balreto scblidro, 168-Taibiá / 58020-680 - Jôão Pêssoa / Pb
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Em contramão ao referido movimento, a

Púb1ica da Paraíba experimentou na ú.1-tima década um

congelamênto de seu orÇamento, o que sobrecarregou ô
níveis exponenciais, de maneira que, muito embora
cargos previstos em 1ei, existem hoje apenas I92
atividade na instituição.

,rusTIl'IcÀTM

Pel-o comando do § 1" do art. 240 da Lei Complementar
L04, de 23 de maio de 2012. o númêro de cargos de Defensor
PúbIico Especial (DP4), permanecerá equivalente ao número de
Dêsemlf,argadores do Tribunaf de Justiça do Estado da paraiba,
sendo essa equj-valência justi-ficada pela necessidade de
atendimento, também no segundo grau de jurisdição, das
necessidades dos jurisdiclonados em cada órgão julgador da
Corte de Justiça paralbana.

Nessa finha, a Defensorla Pública foi consagrada na
Constituj-Ção Eederal de 19BB como instituição essenciaf à
função jurisdicional do Estado Democrático de Direito, visto
que promove a efeti-vaÇão dos direitos fundamentals, com
destaque para a igualdade e a dignidade de pessoas
hipos suficientes, assim como o acesso à Justiça.

Para tanto, esse orgão constitucionaf obteve nas
últimas décadas, uma grande ampliação de suas competências
legais, e institucionais, incl-uslve e espec.ialmente com o
advento da Lei Complemenlar Eedêra} no 132/09, com um aumento
exponencial de sua demanda, atendendo a majorítária parcela da
população carente do Estado da Paraiba, que necessita ter
atend.ido o seu acesso a justiÇa.

Defensoria
verdade iro
serviço a

tenha 328
membros em

O aumento da demanda também foi visto por tôdôs os
outros órgãos integrantes do sistema de justiça paraibano, o
que ensejou na propos.ição da Lei Complementar n" 193/2024 pelo
Tribunal- de .Tustiça visando a criação de novos 7 (setê) cargos
de Desembargador, com toda a sua estrutura de gabinete, numa
tentativa de desafogar os atuais membros da carga excessiva de
processos que impedia o pleno atendimento aô comando
estabefecido no art. 5o, inciso LXXVIII da CEl88.
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Assim, acompanhar esse crescimento é medida essenciaf
à Defensoria Púbfica da Paraiba, o que já fo.i realizado pelo
parquet paraíbano, como forma de aprimorar os seus serviços em
segundo grau, e conseguir atender a todos os processos que
chegam a Corte paraibana que são de sua competência da forma
mais céLere e sem prejuizo ao serviço.

Salienta-se que o presente projeto sequer aumenta o
número total de cargos da DPE-PB, realizando na real-idade um
remanejamento dos cargos previstos em cada categoria para o
mais adequado atendimento dos interesses dos j uri sdicionados .

Esta proposição foi submetida à apreciação do Colendo
Conselho Superior da Defensoria Públíca do Estado da Paraiba,
tendo sido aprovada, na reunião realizada nos termos
regimentais.

Cabe registrar que o impacto financeiro decorrente do
presente projeto se encontra integralmente previsto no Plano
Plurianual. e compativel com a Lei de Diretrizes Orçamentárias
de 2024 do Estado da Paraiba, e tamlcém com a Lei Orçamentária
Anuaf, estando a repercussão orÇamentária da presente
proposição dentro dos limites estabefecidos no art. L69 da
Constituição Eedera.l e na Lei Complementar n" 101, de 04 de
maio de 2000.

Ante o exposto, considerando a exlstência do
interesse público, mostra-se de extrema relevância a aprovaÇào
desta proposição por esta Egrégia Casa de Leis.

MadaTeaa Abz tes SiTva
Defensor Pública-Geral do Estado da Paraiba

RlÉ Dep. Bar.êto Sobridro, 168-Tãôiá / 58020-680 Joâo Pessoa / pb
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NS DE DE
2024

AUTORIA: DEFENSORIA T'ÚSTTCA OO ESTADO OE PENAÍNE

DE

Altera o quadro dos cargos eÍetivos da
carreira de Defensor Público do Estado
da Paraíba, previsto na Lei
Complementar no 1(X, de 23 de maio de
2O72, a fim de aümentaÍ o nrímero de

cargos de Defensor Público Especial.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA decreta:

Art. 1-" O art. 240 da Lei Complementar nq 104, de 23 de maio de

2012, passa a vigorar com as seguintes alterações:

I - Defensor Público de 1a Categoria (símbolo DP-1): 26 cargos;

II - Defensor Público de 2a Categoria (símbolo DP-2): 106 cargos;

III - Defensor Público de 3a Categoria (símbolo - DP-3): 170

cargos;

IV - Defensor Público Especial (símbolo - DP - 4): 26 cargos."

(NR)

Art. 20 As despesas decorrentes da execução dessa Lei serào

custeadas com recursos consignados no orÇamento da Defensoria Pública da Paraíba-

Art. 3q Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 4e Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua

'1aí?ú

publicação.
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Gabinete da Defensora Pública-Geral do Estado da Paraiba,

João Pessoa, de iurúo de 2024.

Maria AbÍan si.I.
Defensora 11ca-Geral do Estado da Paraíba

Rua Dep. Barreto scbrirüo, 168-rd!biá / 58020-680 - João Pêssoa / Pb
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DEFENSORIA
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IMPACTO FINANCEIRO E ORçAMENTÁRIO
(Artigo 16, Incisos I e II da LC LOL/2OOO)

DEFENSORIA PÚSLICR PO ESTADO DA PARAÍBA
PERÍODO: Exercícios de 2024, 2025 e 2026.

I) DO MOTTVO

Estimativa de impacto orçamentário e financeiro para equivalência do
número de Defensores Públicos Especiais com o quantitativo de
Desembargadores do Tribunal de |ustiça do Estado da Paraíba, conforme
preconiza a Lei Complementar ne. LO4/2072.

II) DO IMPACTO FINANCEIRO E ORçAMENTÁRIO

O acréscimo da despesa decorrente da substituição de 07 fsete) cargos de
Defensor Público de 3a Categoria fsímbolo DP-3) para 07 fsete) cargos de
Defensor Público Especial (símbolo DP-4) correrá por conta das dotações fá
consignadas no próprio orçamento da Defensoria Pública do Estado da Paraíba.

2024 2025 2026
R$ t1.377,91 R$ 27.306,98 R$ 27.306,98

III) DA DECLARAÇÃO DA DEFENSORA PÚBLICA-GERÁL

Declaro, nos termos da lei, que as alterações de despesas aqui
consideradas estão previstas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual e não comprometem as metas fiscais
estabelecidas para o período,

João Pessoa, 10 de iunho d,e 2O24.

ALENAAB ES SILVA
DEFEN PUBLICA.GERAT DO ESTADO


